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PROCESSO Nº 50000.018420/2022-34

 

1. DO OBJETO

1.1.  Aquisição de material de consumo, conforme condições, quan9dades,
especificações e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

01

Jogo de panelas de indução (5679410), composto de 05(cinco) peças com
revestimento cerâmico, antiaderente, na cor vermelha externamente, tampa de
vidro, cabo, com as medidas a seguir:

1 Caçarola Ø20 x 9 cm - 2.5L;
1 Caçarola Ø24 x 11 cm - 5L;
1 Panela Ø16 x 8 cm - 1.5L;
1 Panela Ø20 x 9 cm - 2.5L;
1 Frigideira Ø24 x 5cm.

399471 Unidade 01

02

Jogo de utensílios em silicone maciço (5681966), composto de 10(dez) peças, na
cor vermelha, contendo:

1 pincel; 
1 batedor manual;
1 colher de macarrão com fenda;
1 espátula spoon;
1 espátula com fenda;
1 concha;
2 espátulas tamanho diferenciado;
1 colher com fenda;
1 pegador.

454211 Unidade 01

1.2. A contratação dar-se-á  por meio de Nota de Empenho da Despesa, cujo prazo de
vigência iniciará na data de sua emissão e encerrará com o término do prazo de entrega
definitiva dos materiais.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente aquisição faz-se necessária tendo em vista que, após após a reforma da
copa do 6º andar do EdiPcio Sede do Ministério da Infraestrutura, ala norte, foi instalado
um Cooktop de indução, de 04 bocas, porém, não há panelas nem utensílios que permitam a
utilização das mesmas.

2.2. Essa copa atende a todo o Gabinete do senhor Ministro desta Pasta, bem como a
seus servidores e deve estar equipada com itens básicos que atendam a uma necessidade
pontual ou mesmo recorrente do funcionamento do Gabinete do Ministro, quer seja na realização
de um cofee break, em pequenas refeições quando necessárias, em serviços/reuniões/eventos
extraordinários que porventura necessitem ser realizados no âmbito deste Ministério.    

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo envolve a aquisição do material descrito
na Tabela I do Item 1.1 deste instrumento.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do
art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para
produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios
compaTveis com padrões de consumo sustentáveis (ar9go 7º, XI, da Lei n. 12.305/2010 – Polí9ca
Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observados, o Decreto n. 7.746/2012 (Regulamenta o
art. 3º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e prá9cas para a
promoção do desenvolvimento sustentável nas contratações realizadas pela administração
pública) e as Instruções Norma9vas SLTI/MP ns. 01/2010 (Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública)

 

6. CATÁLOGO OU PROSPECTO DO PRODUTO:

6.1. Será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que
apresente catálogo ou prospecto do item, para a verificação da compa9bilidade com as
especificações do Termo de Referência - TR  e consequente aceitação da proposta.

6.2. A análise  será obje9va,  realizando -se a comparação da descrição do objeto
pleiteado com o  prospecto apresentado.

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega do material é de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da
Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco
“R”, EdiPcio Anexo, Sala 09 Térreo, no Almoxarifado Central do Ministério da Infraestrutura, das
9 h às 17 h, de segunda a sexta feira. Telefones para contato: (61) 2029-7271.

7.2. O material será recebido provisoriamente no ato da entrega, por servidor do
Serviço de Almoxarifado - SEMAX, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser subs9tuído no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do Fornecedor.

7.4. O material será recebido defini9vamente após a verificação da qualidade e
quan9dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, conforme
previsto no Art. 73 Inciso II, Alínea “B” da Lei 8.666/1993.

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.5. O recebimento provisório ou defini9vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Nota de Empenho.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no projeto básico e na
Nota de Empenho;

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido
provisoriamente com a especificação constante neste instrumento e da proposta, para fim
de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs9tuído, reparado ou
corrigido;

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor,
através de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto;

8.2. a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Nota de Empenho, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e
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proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificação, prazo e local constantes neste instrumento, acompanhado da respec9va
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. subs9tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
instrumento, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo9vos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. manter, durante toda a execução da Nota de Empenho, em compa9bilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man9das as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a
par9r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí9os eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per9nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi9da a ordem
bancária para pagamento;

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no9ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden9ficar possível suspensão temporária de par9cipação
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em licitação, no âmbito do órgão ou en9dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impedi9vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma9va
nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per9nentes e necessários para garan9r o
recebimento de seus créditos. 

12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.11. A emissão da Ordem Bancária será efetuada somente após a Nota Fiscal/Fatura
ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a regularidade da
CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores
(SICAF) e às demais cer9dões per9nentes (CEIS, CNJ, CNDT), para verificar a manutenção das
condições de habilitação;

12.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe9vo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438,
assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                           

 

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garan9a contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

13.1.1. Trata-se de compra de materiais comuns, conforme item 4 deste Termo de
Referência não há necessidade de garan9a de execução, uma vez que o objeto da
licitação será cumprido no momento da entrega do material.

 

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. A formalização de Termo de Contrato será subs9tuída pela Nota de Empenho
vinculada à despesa referente à execução do objeto deste Termo de Referência, nos termos do
art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A dispensa da formalização do Termo de Contrato não exime a Contratada do
cumprimento de suas obrigações legais, bem como as consubstanciadas nos demais itens deste
Termo de Referência.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste instrumento, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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15.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2. multa moratória de 0,5 por dia de atraso injus9ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 90  dias;

15.2.3. multa compensatória de 10%  sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en9dade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e en9dades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo9vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação defini9va por pra9car, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra9vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan9a, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou En9dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa9vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá9ca
de infração administra9va 9pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra9vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme9das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves9gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra9vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra9vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1. O custo es9mado da contratação será tornado público apenas e imediatamente
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após o encerramento do envio de lances.

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício.

17.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

 

 
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO IVO CLEMENTE

Chefe do Serviço de Almoxarifado
 
 
 
 
 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Atualização: Julho/2021

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Ivo Clemente, Chefe de Serviço, em
29/06/2022, às 10:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V,
da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5721698 e o código CRC 06FF9820.

Referência: Proces so nº 50000.018420/2022-34 SEI nº 5721698

Esplanada  dos  Minis térios , Praça  Cívica  Adminis trativa  - Bloco R - Ed. Anexo - a la  oeste 2° Andar -
Sa la  232 - Ba i rro Asa  Norte
Bras íl ia/DF, CEP 70044-902
Telefone: (61) 2029-7271/7273 - www.infraestrutura .gov.br
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